
APRESENTAÇÃO 

Este número da Revista História: Questões & Debates traz o Dos-
siê “Cultura escrita, educação e instrução no Antigo Regime português”, 
organizado por integrantes do Grupo de Pesquisa Cultura e Educação na 
América Portuguesa, que reúne pesquisadores de vários estados brasileiros 
e de Portugal. O Grupo vem atuando desde 2010, com o propósito de verti-
calizar discussões sobre a cultura escrita entre o século XVIII e as primeiras 
décadas do século XIX, em diferentes vertentes que integram os interesses 
de pesquisa da equipe. Essas vertentes vêm se dedicando ao estudo (i) dos 
projetos educacionais no Império português, particularmente na América, 
(ii) das relações entre instrução e educação na formação dos quadros admi-
nistrativos, nas atividades econômicas e na formação profissional, (iii) das 
relações entre Iluminismo e cultura escrita, e entre esta e práticas culturais 
e educativas como mediadoras de sociabilidades, e (iv) das instituições e 
de seus componentes num mundo supostamente Ilustrado. São temáticas 
fundamentais para documentar e discutir a passagem do domínio político 
ao império da língua, assim como para perceber a presença e a importância 
do elemento letrado, sua demografia, geografia, formação, formas e me-
canismos de sociabilidade. Em vista deste programa de pesquisa, o Grupo 
entende que, para a compreensão dos fenômenos relacionados a este pro-
cesso, é necessária uma visão que combine, ao mesmo tempo, a atenção às 
especificidades de cada uma das partes com o entendimento das dinâmicas 
mais gerais que estiveram em ação no momento em que o Estado português 
procurava soluções para os seus dilemas políticos, econômicos e culturais, 
e que as estruturas do Antigo Regime iam dando lugar a novas formas de 
organização e exercício do poder.

Estas preocupações também surgem por se considerar que a se-
gunda metade do século XVIII foi uma época de profundas mudanças no 
reino de Portugal e em seus territórios ultramarinos. A área educacional 
foi particularmente atingida, verificando-se um desejo de transformação 
na mentalidade dos portugueses, principalmente dos jovens. A reforma dos 
Estudos Menores (1759 e 1772), a criação da Aula de Comércio (1759) 
e do Real Colégio dos Nobres (1761), além da reforma dos Estatutos da 



Universidade de Coimbra (1772), são as faces visíveis desse processo que, 
em certos aspectos, precedeu a diversos outros estados europeus, como a 
Prússia, Áustria e França, e mostrou uma sintonia entre reformas e o “es-
pírito” daquele século.

Paralelamente às tentativas de impulsionar a educação, a vigilância 
sobre o que era publicado e lido ganhou novos contornos, com a criação 
da Real Mesa Censória, em 1768. Neste âmbito, o Tribunal da Inquisição 
também foi objeto da ação reformista empreendida no reinado de D. José 
I. Na área da cultura escrita, a própria atividade editorial foi, em muitos 
momentos, patrocinada pela própria Coroa, interessada em tornar seus 
jovens “bons cidadãos”, em consonância às ideias então propaladas em 
obras de intelectuais portugueses influenciados pela Ilustração. Diversos 
textos foram também publicados pela Imprensa Régia e, mais tarde, pela 
Imprensa da Universidade de Coimbra. Não menos importante, deve-se 
considerar que o comércio de livros produzidos fora de Portugal manteve-se 
muito ativo, como demonstram os inventários de diversas bibliotecas. Ainda 
nesta perspectiva, a relativa ampliação do ensino das primeiras letras e das 
gramáticas latina e portuguesa trazia outras populações para o mundo da 
escrita, com impactos culturais e sociais importantes, sobretudo na América. 
Estas atividades tiveram continuidade nos reinados de D. Maria e de D. 
João VI, matizando os efeitos da propalada “Viradeira”.

Assim, os textos apresentados neste Dossiê procuram discutir a im-
portância da cultura escrita e suas relações com a educação e a instrução no 
Antigo Regime português. Os textos percorrem diferentes temas e investem 
em abordagens que recorrem a fontes e orientações teórico-metodológicas 
ainda pouco exploradas pela historiografia, verticalizando discussões so-
bre o contexto reformista que marcou o mundo luso-americano a partir da 
segunda metade do século XVIII até as primeiras décadas do século XIX. 
Esse movimento renovador também é tributário da interlocução mais fre-
quente entre historiadores e pesquisadores de áreas limítrofes, como Estudos 
Literários, Sociologia e Educação. É nesta perspectiva que se vislumbra a 
contribuição destes estudos e sua articulação com um programa de pesquisa 
mais ampliado.

O primeiro texto, de autoria de Thais Nívia de Lima e Fonseca, a par 
de apresentar uma concisa discussão acerca dos caminhos da historiografia 
da educação voltada ao período colonial brasileiro, mostra os resultados 



do investimento em um novo veio documental, a correspondência trocada 
entre professores régios, governadores de capitania, bispos, funcionários 
da Junta da Diretoria Geral de Estudos e o Conselho Ultramarino, a partir 
da qual são discutidas as relações estabelecidas entre os professores régios 
e os responsáveis pelo controle administrativo do ensino régio na América 
portuguesa. A autora destaca, assim, os interesses e conflitos dos sujeitos 
envolvidos com a educação no contexto colonial, abordando também as-
pectos do funcionamento cotidiano das escolas régias instituídas, a partir 
de 1759, com as reformas pombalinas da educação.

A seguir, Antonio Cesar de Almeida Santos revisita o conjunto 
dos diplomas legais que instituíram as reformas pombalinas da educação, 
apontando para o tipo de estudante e, consequentemente, para o “profissio-
nal” desejado pelos propositores das tais reformas, considerando que elas 
estiveram orientadas pelo interesse em desenvolver uma mentalidade que 
se coadunasse à nova realidade que se queria construir. Assim, seu interesse 
maior é o de perceber os nexos entre as novas ideias que permeavam o am-
biente intelectual europeu e os conhecimentos e as metodologias de ensino 
que foram propostos para a instrução dos jovens portugueses.

Por sua vez, Justino Pereira de Magalhães aborda a administração 
municipal pela ótica de sua ordenação por intermédio do uso da escrita 
administrativa, apontando para uma crescente formalização, profissiona-
lização e especialização desse domínio. Enfocando a figura do escrivão, 
sujeito responsável pelo registro escrito dos atos municipais, mostra como 
ocorreram a adequação e a legitimação de uma escrita municipal, particu-
larmente a colonial, ao longo do século XVIII, frente às instâncias deci-
sórias do centro. Conforme o entendimento do autor, a escrita municipal é 
instituidora do próprio município, desvelando-se como texto, e é como tal 
que precisa ser interpretada.

Em um registro de longa duração, Ana Rita Bernardo Leitão aborda 
a instrução dos indígenas da América Portuguesa, especialmente no que 
concerne à introdução do idioma português entre estes sujeitos. Aqui, a 
atividade educacional, especialmente aquela promovida pela Companhia de 
Jesus, mistura-se à missionária, vislumbrando-se estratégias de incorpora-
ção das populações autóctones à fé católica e à cultura portuguesa. Apesar 
da relativa eficácia da ação de civilização das populações ameríndias, no 
que se refere especialmente ao domínio da língua portuguesa, não ficam 



ausentes os obstáculos enfrentados, em destaque aqueles que serão objeto 
de atenção do gabinete pombalino.

Ana Cristina Pereira Lage trabalha com dois conceitos essenciais 
para os estudos que o Grupo de Pesquisa Cultura e Educação na América 
Portuguesa vem desenvolvendo: letramento e cultura escrita. Em seu artigo, 
a autora busca compreender, a partir destes conceitos, a produção e a utili-
zação de livros devocionais pelas mulheres que seguiam a Regra de Santa 
Clara na América Portuguesa. Assim, a partir de uma análise que conjuga 
a interpretação da Regra, das práticas de leitura, da escrita e dos livros que 
orientam para o caminho da perfeição religiosa, aponta para o caminho que 
essas mulheres pretendiam seguir: a busca de uma vida exemplar. A partir da 
documentação, torna-se possível identificar o estilo literário predominante 
nos conventos que seguiam a Regra de Santa Clara, estabelecendo padrões 
para o letramento religioso conventual e que circulava entre Portugal e a 
América portuguesa, em meados do século XVIII.

Sílvia Maria Amâncio Rachi Vartuli discute os usos sociais que 
mulheres de Minas Gerais fizeram da escrita, no período de 1780 a 1822, 
considerando que as relações com a escrita ultrapassam em muito a ca-
pacidade de redigir de “próprio punho”. Aborda, assim, os fenômenos da 
alfabetização e do letramento nas sociedades do período colonial brasileiro, 
realizando também uma breve discussão acerca da cultura escrita, privile-
giando a observação das elaborações discursivas empregadas por aquelas 
mulheres no momento de redação de seus testamentos. Trata-se, enfim, 
de um trabalho que destaca a autoria de textos, mesmo que redigidos por 
mãos alheias, mas que mostram a utilização da escrita no referido contexto.

Completando esta incursão sobre a cultura escrita e suas relações 
com a educação e a instrução no mundo luso-brasileiro das décadas finais 
do século XVIII e das décadas iniciais do século XIX, Lucia Maria Bastos 
Pereira das Neves enfoca os esforços da Coroa portuguesa em criar, no 
Rio de Janeiro, uma sociedade mais conforme aos hábitos de uma Europa 
culta e ilustrada. Assim, discutem-se certas ações do governo joanino que 
permitiram a criação de escolas e a edição de livros por intermédio da 
Impressão Régia, buscando difundir uma cultura escrita e propiciando a 
instrução dos jovens que acompanharam suas famílias na transferência da 
corte. A circulação de novas ideias permitiu, como aponta Lucia Bastos, o 
surgimento de novas formas de sociabilidade e de um espaço público que, 



mais tarde, sediou o questionamento de alguns valores tradicionais, como 
o governo absoluto e a expressão retórica.

Completando este sexagésimo número da Revista, temos os arti-
gos de Moisés Antiqueira, que empreende um estudo sobre a leitura que 
Tito Lívio fez do julgamento de Cesão Quíncio, na Roma republicana; de 
Patrícia Falco Genovez e Flávia Rodrigues Pereira, que abordam políticas 
de saúde voltadas ao combate da hanseníase e as memórias que a doença 
provoca em uma comunidade da região leste de Minas Gerais, na década de 
1980; e de Coral Cuadrada, que trata da transmissão de saberes medicinais 
entre mulheres na Catalunha, em um estudo de longa duração (sécs. XV a 
XX). Também é apresentado artigo de Ray Laurence, sobre a exploração 
turística das ruínas de Pompeia, em tradução de Pérola de Paula Sanfelice 
e Daphne de Paula Manzutti.

Desejamos uma boa leitura!

Thais Nívia de Lima e Fonseca 
Antonio Cesar de Almeida Santos


